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RESUMO
A sustentabilidade atualmente é um tema que chama atenção de 
estudiosos e autoridades governamentais em vários contextos e 
partes do mundo. Os Estados por meio de seu poder de ação inserem 
a sustentabilidade através de leis e códigos que devem ser seguidos 
pelos atores que compõem a sociedade. Nesse âmbito, se observa 
a própria Administração pública enquanto instância que também 
deve se enquadrar nesses preceitos. Dessa forma, o presente 
artigo teve como objetivo verificar se, às licitações na modalidade 
pregão presencial da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) ao 
longo do ano de 2015, apresentam critérios de sustentabilidade, 
ao todo foram analisados dezesseis editais, procurando identificar 
assim, os seguintes critérios de sustentabilidade: Compras de micro 
e pequenas empresas; diversidade; ambiental; direitos humanos e 
segurança. A pesquisa se enquadrou como exploratória e descritiva, 
fazendo uso de bibliografia correlata ao tema e documentação 
presente no site da UEPB referente aos editais das licitações; o 
material coletado foi examinado através da técnica da análise de 
conteúdo, onde, foi possível identificar que a UEPB, na modalidade 
de licitação analisada, considera em primeiro lugar os aspectos 
relativos aos direitos humanos, como a observância do trabalho do 
menor. Outro critério identificado foi à compra de micro e pequenas 
empresas que nos editais não explicitam se deveriam ser locais ou 
não, como também o critério de segurança, sendo especificada pela 
preocupação no transporte e devido armazenamento de materiais. 
As variáveis, ambiental e de diversidade não foram identificadas nos 
editais analisados. 
Palavras-chave: Sustentabilidade. Licitações sustentáveis; 
Administração pública. 
ABSTRACT
Nowadays sustainability is a theme that draws attention from 
scholars and governmental authorities in various contexts and 
parts of the world. The states by means of their acting power insert 
sustainability through laws and codes that have to be followed by the 
actors that are part of the society. In this scope, it is observed that 
the public administration must also fit in the precepts. The objective 
of this work was to verify if the public biddings from Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB) during 2015 presented sustainable 
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1. INTRODUÇÃO  
 Com a emergência atual da busca por um equilíbrio social, econômico e ambiental, 
o Estado vem desempenhando um papel relevante por meio de seu poder de ação, seja 
através da formulação de políticas que viabilizem a sustentabilidade, ou por intermédio de 
mecanismos que priorizem políticas ambientais. Desse modo, temos na Administração Pública 
formas de possibilitar uma promoção sustentável através das ações que o governo promove 
via mecanismos de controle como a inserção de preceitos normativos, e até mesmo pelo poder 
de compra que o Estado possui. As licitações sustentáveis podem ser consideradas como uma 
das formas que a Administração Pública viabiliza a promoção de uma ótica sustentável diante 
do mercado. Por ter um poder de compra considerável, ao formular editais de licitações, 
a Administração Pública pode elencar critérios que funcionem como filtros, selecionando a 
opção mais vantajosa para os cofres públicos em consonância com a qualidade e com o fim 
almejado pelo certame.
 Entendendo que o desenvolvimento sustentável engendra um movimento de 
ruptura com modelos e padrões adotados pela sociedade do consumo, a promoção de um 
desenvolvimento equânime, que leve em consideração as demandas econômicas, sociais e 
ambientais não pode ser encarado como tarefa de responsabilidade de um único ator social. 
Deve ser encarada com o seu devido grau de complexidade, e ser objeto de esforço da 
sociedade, Estado, governos, e setor privado, derivando daí, a importância em se estudar 
sobre o tema.
 Ao analisar o estudo de Silva (2015), é possível identificar lacunas referentes à 
forma como a Administração pública encara o uso de critérios referentes à promoção da 
sustentabilidade, sendo evidenciado uma ausência referentes a esses critérios. Nesse sentido, 
levando em considerações essas premissas, redirecionando o foco para a UEPB, será que na 
criteria. Sixteen bidding notices were analyzed, in order to identify the following criteria of 
sustainability: Micro and small business purchases; environmental diversity; human rights 
and security. It was an exploratory and descriptive research, using related bibliography and 
the documentation found at UEPB’s website, referring to the biddings. The collected material 
was analyzed through the content analysis technique, where it was possible to identify that 
UEPB considers in first place the aspects related to human rights, such as the observance 
of the child’s work. Another criteria identified was the micro and small business purchases, 
in which the bidding notices do not specify if they should be local. Also, the security criteria 
showed concern related to the transport and right storage of materials. The environmental 
and diversity variables were not found in the bidding notices analyzed. 
Keywords: Sustainability; sustainable biddings; public administration.
UMA ANÁLISE SOBRE AS LICITAÇÕES NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL
DO ANO DE 2015 DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.18, n.3, setembro / dezembro 2017, p.163-176.165
modalidade pregão presencial, a instituição adota  critérios de sustentabilidade ? 
 Dessa forma, o presente estudo buscou Verificar se as licitações  na modalidade pregão 
presencial da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) ao longo do ano de 2015 apresentam 
critérios de sustentabilidade, realizando assim, uma  análise dos editais  referentes a essas 
licitações durante, mapeando os principais elementos que estão em consonância com a 
promoção da sustentabilidade. O artigo, além desta introdução, está subdividido em três 
partes: a primeira, referente à Fundamentação teórica, que versa sobre:  paradigma da 
sustentabilidade e o uso das licitações sustentáveis pela Administração Pública; a segunda, 
referente à Metodologia e análise dos resultados, e por último, as considerações finais.
 
2. O PARADIGMA DA SUSTENTABILIDADE
  
A princípio deve-se analisar e argumentar sobre o termo Sustentabilidade, pois existem 
diversos significados e interpretações, o que para alguns pode ser poder aquisitivo, para 
outros, pode ser interpretado como a satisfação das necessidades biológicas.  O modo de 
produção capitalista é baseado no lucro. Esta variável acaba por se sobrepor aos elementos 
sociais e ambientais que formam a nossa sociedade. Contudo, novas necessidades inserem a 
sustentabilidade em um patamar de maior atenção, devido ao limite que o atual modelo de 
produção impôs à sociedade.  
Nesse sentido, a temática vem se fortalecendo e alertando a construção de um maior 
debate acerca das reais necessidades, e da posição do homem diante dos limites impostos 
pelo desgaste ambiental e econômico, sobretudo, os seus impactos na sociedade.
 Foi no Relatório Brundtland, publicado em 1847, também conhecido como “Nosso Futuro 
Comum”, que o conceito de desenvolvimento sustentável ficou conhecido mundialmente. 
Segundo o Relatório Brundtland, desenvolvimento sustentável é aquele que atende às 
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de atender às necessidades das 
gerações futuras.
A sustentabilidade não é limitada à ligação com o meio ambiente como o senso comum 
compreende. Está associada à busca pelo equilíbrio do tripé da sustentabilidade: econômica, 
social e ambiental. Estes aspectos econômicos, sociais e ambientais devem interagir de forma 
holística para se alcançar o objetivo da sustentabilidade. O desenvolvimento sustentável tem 
focado segundo Irmão (2006), na qualidade de vida da população, ultrapassando o conceito 
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tradicional da riqueza e complementando a preocupação com o meio ambiente e o aspecto 
social para estabelecer um equilíbrio pautado na equidade.
Para se alcançar o objetivo do desenvolvimento sustentável, é necessário que o governo, 
as organizações e a sociedade, trabalhe em conjunto. Uma das ferramentas que o governo 
possui para alcançar o desenvolvimento sustentável é a licitação sustentável, que permite a 
compra de produtos e contratação de serviços que minimizem os impactos ambientais.
2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE 
Tendo a premissa da busca por uma sociedade sustentável, é importante refletir sobre a 
influência da Administração pública nessa busca, dessa forma, a Administração pública  pode 
ser considerada como locus de ação dos governos, tendo seu surgimento nos Estados Unidos, 
esta, era considerada tanto como uma área de formação de profissionais para atuação na 
Administração das coisas públicas, quanto um campo de estudo (FARAH, 2011).  Ainda de 
acordo com esse autor, a Administração Pública em princípio refletia a formação burocrática, 
ligada aos aspectos da eficiência, racionalidade; imparcialidade; elementos balizados por um 
paradigma científico. No entanto, a Administração Pública ultrapassa essa perspectiva e com 
as reformas do Estado, ela passa a tratar também de questões relacionadas a entidades não 
governamentais, problemas que abrangem aspectos ambientais, ligados a sociedade de uma 
forma geral. No Brasil, por exemplo, Bresser Pereira e Pacheco (2005) ao estudar o Estado, 
salienta os modelos de Administração Pública, seja ela burocrática, gerencial ou societal, 
mostra como a Administração Pública acaba se moldando às demandas de atores sociais no 
decorrer do tempo. 
 Contudo, em um contexto de globalização, a busca de mercados consumidores em 
potencial, onde redes de fixos e fluxos transformam de forma substancial os territórios, 
promover uma interação saudável entre os recursos naturais, a sociedade e os aspectos 
econômicos, acaba se tornando um dos maiores desafios da Administração pública 
contemporânea, e em um aspecto mais abrangente, do próprio Estado (SANTOS, 1988; 
NASCIMENTO, 2012). 
 De acordo com Nascimento (2012) o governo brasileiro no ano de 1998, lançou a 
Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) através do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA),no intuito de estimular a adoção de critérios socioambientais na gestão dos órgãos 
públicos para assim,  minimizar ou eliminar os impactos de suas práticas administrativas 
e operacionais, por meio do uso da eficiência dos recursos naturais e bens públicos. Nesse 
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sentido, Nascimento (2012) mostra que o Estado deve seguir preceitos e formulações 
elaboradas pela própria Administração Pública, no sentido de viabilizar uma consonância entre 
o que é requerido através do poder Estatal, e o respeito às próprias normas e parâmetros, 
auxiliando assim, no processo de implementação da sustentabilidade. 
Diante disso, alguns questionamentos são elencados por Nascimento (2012). Entre 
eles se destaca a relação entre o que é adquirido pela Administração Pública e os impactos 
socioambientais da compra desses bens, ou uso de serviços, que mecanismos podem ser 
elaborados para que a Administração pública, como por exemplo, contratação apenas de 
empresas que internalizam as externalidades? Desse modo, podemos levar em consideração 
um artifício da Administração Pública para o adquirir desses produtos e serviços, as licitações 
sustentáveis. Estas apresentam por princípio promover por parte da Administração Pública, 
a contratação de serviço e compra de bens que respeitem os princípios da sustentabilidade, 
no que diz respeito aos pilares: social, econômico e ambiental. 
2.2 LICITAÇÕES PÚBLICAS
 Antes de adentrarmos propriamente na seara das licitações sustentáveis, é 
imprescindível o entendimento do que venha a representar o processo de licitações públicas. 
Na Constituição Federal de 1988, no artigo 37, inciso XXI, a licitação pública surge como 
a forma pela qual a Administração pública realiza obras, serviços, compras e alienações, 
por meio da implementação de paridade entre os concorrentes ao processo licitatório, com 
respaldo em normas, obrigações e condições previamente estabelecidas. 
De acordo com Alexandrino e Paulo (2008), às licitações públicas são caracterizadas 
como um procedimento administrativo de caráter obrigatório, o qual tem por função selecionar 
a melhor proposta para o interesse da Administração pública. Por conseguinte, a lei nº 8.666, 
de 21 de Junho de 1993 que dispõe sobre normas gerais para as licitações e contratos 
administrativos, no seu artigo 3º salienta que as licitações devem seguir princípios básicos de 
legalidade, impessoalidade,moralidade, igualdade,publicidade,probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento e dos que lhes são correlatos. Nesse 
sentido, observamos que as licitações públicas são mecanismos que garantem por meio da 
eficiência e normatizações o interesse público. Nesse sentido, levando em consideração as 
premissas da licitação pública em conjunto com a promoção da sustentabilidade, podemos 
ter como resultado desse processo, a elaboração de licitações sustentáveis.
 Entre as modalidades de licitações existentes, a selecionada como objeto de estudo 
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para este trabalho foi o pregão presencial, de acordo com Brasil (2005), esta modalidade 
de licitação apresenta por característica a agilidade nos processos licitatórios, minimizando 
custos para a Administração Pública e vem se consolidando como importante forma de 
contratação do Governo Federal.
2.3 LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
      De acordo com Biderman et al. (2008) a licitação sustentável é uma solução para 
integrar considerações ambientais e sociais em todos os estágios do processo da compra 
e contratação dos agentes públicos (de governo) com o fim de reduzir impactos à saúde 
humana, meio ambiente e aos direitos humanos, ou seja, ela tem a finalidade de unir as 
necessidades do consumidor final ao enfoque dado pelo desenvolvimento sustentável.
    A licitação sustentável tem-se tornado a melhor maneira de se obter produtos de 
forma sustentável, sem agredir o meio ambiente. Na situação em que o nosso planeta se 
encontra, é necessário fazermos escolhas que possam amenizar os impactos causados pelo 
processo produtivo, levando em consideração a instância social, econômica e ambiental. 
      De acordo com Silva (2015), observamos que a proposta mais vantajosa será 
aquela que atenda a demanda da instituição, as necessidades da sociedade e dos interesses 
públicos e ao mesmo tempo ajude a gestão a minimizar os impactos negativos que aquele 
processo poderá acarretar, tanto ao meio ambiente como à população em geral, promovendo 
uma gestão voltada para o desenvolvimento sustentável, logo, a licitação sustentável se 
tornou um instrumento para promoção de práticas sustentáveis.  
      Um exemplo de empresa que adotou a licitação sustentável em seu sistema de 
gestão é o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) que em sua 
Política de Compras Sustentáveis enfatiza que a licitação sustentável viabiliza o atendimento 
das necessidades do órgão ou entidade por meio de contratações que promovam uma maior 
quantidade de benefícios para o meio ambiente e para a sociedade.
3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS LICITATÓRIOS 
As licitações sustentáveis, quando trabalhadas de forma adequada, promovem 
desenvolvimento sustentável nacional. Nesse sentido, os critérios para a elaboração das 
licitações sustentáveis, funcionam como uma ferramenta de filtro, para a seleção de 
organizações que atendam a demanda da Administração Pública de forma sustentável. Nesse 
UMA ANÁLISE SOBRE AS LICITAÇÕES NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL
DO ANO DE 2015 DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.18, n.3, setembro / dezembro 2017, p.163-176.169
sentido, a licitação sustentável é um procedimento administrativo formal, que promove o 
desenvolvimento nacional sustentável, por meio de critérios sociais, ambientais e econômicos 
(BRASIL, 2016)
Sendo assim, à medida que a Administração Pública define os critérios do processo 
das licitações sustentáveis, contribui com benefícios socioambientais e ajuda a minimizar 
os impactos ambientais. Segundo Brasil (2016), uma licitação sustentável não implica, 
necessariamente, em maiores gastos de recursos financeiros e deve-se considerar no 
processo de aquisição de bens e contratações de serviços aspectos como: custos ao longo de 
todo o ciclo de vida; eficiência; compras compartilhadas; redução de impactos ambientais e 
problemas ao agravamento das condições de saúde; desenvolvimento e inovação.
Os critérios das licitações sustentáveis podem ser variados de acordo com a aquisição 
do serviço e produto, mas têm alguns que se enquadram em quase todas as licitações. Um 
exemplo desses critérios são os atributos de sustentabilidade apresentados por Betiol et al. 
(2012)  como podemos observar no Quadro 01 a seguir: 
Quadro 01: Critérios de sustentabilidade ambiental 
Critério Variáveis
Ambiental
• Usar avaliação de ciclo de vida para verificar impactos ambientais de 
produtos e embalagens;
• Reduzir o material de embalagens; 
• Incentivar a concepção de produtos recicláveis ou reutilizáveis;
• Considerar a toxicidade de materiais e produtos, matéria prima renovável, 
eficiência energética, uso de água, redução de emissões de gases e 
desperdícios.
Diversidade• Comprar de empresas pertencentes a mulheres e a minorias, como quilombolas e indígenas. 
Segurança
• Garantir o transporte seguro de insumos e produtos;
• Garantir que as instalações dos fornecedores sejam operadas com 
segurança.
Direitos 
humanos
• Visitar instalações dos fornecedores para garantir que eles não estejam 
usando trabalho análogo ao escravo;
• Assegurar que os fornecedores cumpram com as leis de trabalho infantil
 • Solicitar aos fornecedores a pagarem um salário digno. 
Compra 
de micro e 
pequenas 
empresas 
locais 
• Comprar de micro e pequenas empresas;
• Comprar de fornecedores locais
Fonte: Betiol et al. 2012.
UMA ANÁLISE SOBRE AS LICITAÇÕES NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL
DO ANO DE 2015 DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.18, n.3, setembro / dezembro 2017, p.163-176.170
Pode-se observar que os critérios das licitações sustentáveis devem estar alinhados 
com o tripé da sustentabilidade, promovendo assim benefícios econômicos e socioambientais. 
4. METODOLOGIA DA PESQUISA
O presente estudo é caracterizado como exploratório e descritivo. Segundo Gonsalves 
(2007), a pesquisa exploratória tem por cerne o desenvolvimento e esclarecimento acerca de 
um fenômeno, os pesquisadores irão ter uma primeira aproximação com o objeto estudado, 
conferindo assim, propriedade para que se possa realizar estudos posteriores com um maior 
nível de profundidade, Motta-Roth e Hendges (2010) explicitam que a pesquisa descritiva 
objetiva observar fatos sociais e humanos, atentando assim, para as variáveis que estão 
presentes nesses fatos. 
Desse modo, o presente estudo se caracteriza como exploratório e descritivo, uma vez 
que assume uma posição de analisar as dezesseis licitações na modalidade pregão, no ano 
de 2015, para que se possa observar nos seus respectivos editais, variáveis que condizem 
com os critérios de sustentabilidade para aquisição de bens ou serviços. A pesquisa também 
se enquadra como um estudo de caso, onde de acordo com Gil (2002) proporciona um 
conhecimento amplo e ao mesmo tempo detalhado sobre determinado fenômeno,  com o fim 
de ter uma maior proximidade com o objeto de estudo, elencando um caso específico para 
ser examinado, no presente estudo  a unidade de caso abordada foi o processo de elaboração 
de licitações na modalidade pregão presencial da UEPB. 
Do ponto de vista do procedimento de coleta de dados, a pesquisa se enquadra como 
bibliográfico e documental, Gil (2002) mostra que a pesquisa bibliográfica, é realizada 
através de materiais já elaborados, como por exemplo: artigos científicos; livros e legislações 
pertinentes ao tema. A pesquisa documental conforme aponta Lakatos e Marconi (1992) é 
pautada na coleta de documentação já existente como exemplo: arquivos públicos; dados 
estatísticos, compilações de órgãos oficiais etc., materiais elaborados ou não, a pesquisa 
documental e bibliográfica se dá de forma indireta, uma vez que essas informações já 
existem, seja na fase de coleta da bibliografia referente ao tema, ou na busca de documentos 
conforme mencionado anteriormente, no presente estudo, pelo fato dos editais das licitações 
já estarem disponíveis na página da UEPB, implica em uma pesquisa documental de fonte 
direta, uma vez que os dados obtidos por meio das licitações ainda não foram sistematizados 
e trabalhados, cabendo ao presente estudo esse procedimento. 
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Com relação à natureza dos dados, o estudo é denominado como qualitativo. Gonsalves 
(2007) salienta que este tipo de abordagem procura compreender e interpretar o fenômeno 
estudado, desse modo, por buscar identificar os critérios de sustentabilidade adotados pela 
UEPB na produção dos editais referentes às licitações na modalidade pregão presencial 
durante o ano de 2015. O estudo procura desvelar e interpretar a relação desse fenômeno 
com a abordagem dada ao papel da Administração Pública em promover um desenvolvimento 
sustentável por meio do poder de compra e contratação que o Estado possui. 
Para que a análise dos dados fosse possível de ser realizada com um rigor metodológico, 
lançou-se mão da técnica de análise de conteúdo, tendo por base Bardin (2009), utilizando os 
cinco critérios de sustentabilidade adotados por  Betiol et al (2012):  ambiental; diversidade; 
segurança; direitos humanos e compras de pequenas empresas locais, procurando assim, 
identificar nos editais, as variáveis que compõem cada critério. Dito isso, é importante 
considerar que a análise do conteúdo das licitações na modalidade pregão presencial levou 
em consideração esses cinco critérios de sustentabilidade como categorias fechadas e 
determinantes para a identificação da promoção da sustentabilidade nos  16 editais analisados. 
5.  ANÁLISE DOS RESULTADOS
5.1 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO
 A UEPB atualmente está presente em oito cidades do Estado da Paraíba,  Campus I – 
Campina Grande; Campus II – Lagoa Seca; Campus III – Guarabira; Campus IV – Catolé do 
Rocha; Campus V – João Pessoa; Campus VI – Monteiro; Campus VII – Patos; Campus VIII 
– Araruna, conforme podemos observar na figura abaixo: 
De acordo com a pró-reitoria de Graduação  ( 2016a) da instituição, a UEPB possui um 
total de  52 cursos de graduação, sendo 28 de licenciatura e 24 de bacharelado. Desse total, 
28 são no Campus I, 1 no Campus II, 6 no Campus III, 2 no Campus IV, 3 no Campus V, 4 
no Campus VI, 5 no Campus VII e 3 no Campus VIII. 
A UEPB teve seu nascimento no ano de  1987, por meio da sua estadualização, decretada 
pela Lei nº 4.977, de 11 de outubro de 1987, onde transforma a Universidade Regional do 
Nordeste (URNe) em UEPB (PARAÍBA, 1987). No entanto, de acordo com  Prograd (2016b) 
o reconhecimento da UEPB pelo Ministério da Educação (MEC)  se deu apenas em novembro 
de 1996, através  do ato de reconhecimento assinado em Campina Grande pelo ministro 
da Educação, Paulo Renato Souza, e reconhecimento do ex-presidente  Fernando Henrique 
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5.2 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS LICITATÓRIOS 
DA UEPB 
 Foram examinados através da análise de conteúdo  um total de 16 editais de licitação 
na modalidade pregão presencial presentes em todo o ano de 2015 conforme explanado 
na metodologia, tendo por base os critérios de sustentabilidade adotados por Betiol et al. 
(2012). Nesse sentido, de acordo com a investigação realizada, foi possível verificar que os 
critérios que estão mais presentes nesta modalidade de licitação foram o de compras em 
micro e pequenas empresas, segurança e  direitos humanos. 
 O critério de direitos humanos foi identificado em todos os 16 editais analisados, onde 
uma única variável foi percebida: assegurar que os fornecedores cumpram com as leis de 
trabalho infantil, conforme podemos observar no (Quadro 02) abaixo: 
Quadro 02: Critério de direitos humanos identificado
Direitos humanosCritério 
Assegurar que os fornecedores cumpram com as leis de trabalho 
infantil
Variável 
identificada 
Declaração expressa de que cumpre plenamente as disposições 
normativas, relativas ao trabalho de menor, contida na Lei Nº 
9.854, de 27.10.99 e na Constituição Federal de 1988. 
Conteúdo por frase 
modal
Fonte: Elaboração própria. 
Como é possível observar, apenas uma variável foi vista em relação aos direitos 
humanos, as demais variáveis como: Visitar instalações dos fornecedores para garantir que 
eles não estejam usando trabalho análogo ao escravo; Solicitar aos fornecedores a pagarem 
um salário digno, não foram encontradas na análise realizada. Dessa forma, é  interessante 
perceber,  a preocupação da instituição  com a questão da exploração do trabalho do menor, 
uma vez que, o não cumprimento desta premissa, pode acarretar ônus ao erário público, por 
meio de indenizações. 
No que diz respeito ao critério de segurança, este apareceu em 6 editais dos 16 
analisados, sendo que uma única variável foi identificada: Garantir o transporte seguro de 
insumos e produtos; com podemos observar no (Quadro 03):
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Quadro 03: Critério de segurança  identificado 
SegurançaCritério 
Garantir o transporte seguro de insumos e produtos Variável identificada
Observar para transporte seja ele de que tipo for, as normas 
adequadas relativas a embalagens, volumes.
Conteúdo por frase 
modal 
Fonte: Elaboração própria.
Com relação a variável: Garantir que as instalações dos fornecedores sejam operadas 
com segurança, esta não foi identificada nos editais analisados, o que infere uma maior 
atenção sobre o transporte e o devido acondicionamento dos materiais adquiridos, não 
havendo uma preocupação com as instalações em que esses produtos ou serviços são 
produzidos ou realizados. 
Outro critério identificado, foi o referente a compra de micro e pequenas empresas 
locais, sendo assim, identificado em 12 dos 16 editais estudados. Nesse sentido, esse critério 
foi identificado apenas por uma única variável: Comprar de micro e pequenas empresas como 
podemos observar no (quadro 04): 
Quadro 03: Critério de Compra de micro e pequenas empresas locais identificado
Compra de micro e pequenas empresas locais Critério
Compra de micro e pequena empresaVariável identificada
A presente licitação destina-se exclusivamente à participação 
de microempresa e empresa de pequeno porte. Conforme o 
que determina o inciso i, do artigo 48 da lei complementar nº 
147 de 07 de agosto de 2014.
Conteúdo por frase 
modal
Fonte: Elaboração própria.
 Este critério chama atenção, no sentido de que, a outra variável que o compõe é 
referente a comprar de fornecedor local, esta variável não apareceu em nenhum edital, 
o que mostra que a Instituição não coloca esse ponto como uma exigência nos editais, 
pelo menos nos da modalidade analisada neste trabalho. No entanto, algumas reflexões 
podem ser feitas a partir desse resultado, como por exemplo, do fato de que, adotar esse 
critério pode acarretar um maior desembolso por parte da Administração, uma vez que, 
tendo poucas empresas que ofertam o serviço ou produzem o produto no Estado, pela lei da 
oferta e demanda, o preço pode ficar acima dos objetivos do certame, outro fator que pode 
acarretar na internalização desta variável, é a ocorrência de licitações desertas, ou seja, 
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quando nenhuma empresa concorre a um determinado certame, ocasionando fracasso no 
processo licitatório.  É preciso salientar que de acordo com Brasil (2006) a microempresa é 
caracterizada pelo auferimento de receita bruta igual ou inferior a  R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais); e a empresa de pequeno porte é aquela que aufere uma receita 
bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).
 Os critérios: Ambiental e de Diversidade, ambos não foram identificados no presente 
estudo. Os dois critérios são fundamentais para a promoção da sustentabilidade, o ambiental 
por assegurar formas de cuidado com os recursos naturais, impactos ambientais, e o de 
diversidade por promover a inserção de grupos marginalizados do processo sócio-histórico 
e econômico do país, como por exemplo, realização de compras a organizações regidas por 
mulheres; quilombolas. 
 Esta constatação pode servir como um alerta para uma maior atenção a esses 
aspectos, principalmente em um Estado como o da Paraíba, historicamente à margem do 
processo de desenvolvimento nacional, por estar em uma região marcada por contradições e 
jogos de interesses políticos. 
 
6. CONCLUSÃO
 A promoção da sustentabilidade não é uma tarefa simples, pelo contrário, exige uma 
abordagem em relação à sociedade e meio ambiente que leve em consideração a complexidade 
do problema, caso contrário, se pode recair no erro inerte de apenas apontar falhas sem dar 
uma devida contribuição à situação. No caso da UEPB em especial, observamos que ainda 
há um caminho a ser percorrido em relação à promoção dessas práticas através do poder de 
compra que a instituição possui diante do mercado, mas, não é uma questão voltada apenas 
a UEPB, parte de um espectro maior, que deve ser examinado levando em consideração o 
papel da sociedade, governo e esfera privada.
 A pesquisa mostrou que, ao se tratar de cumprir preceitos legais relacionados às 
exigências trabalhistas, a instituição apresenta uma postura normativa, ou seja, segue o que 
a Lei exige. Tratando-se da variável ambiental e até mesmo de diversidade, constata-se uma 
ausência de medidas que viabilizem um controle sobre a elaboração do processo licitatório, o 
que deduz uma não internalização sobre o aspecto sustentável, principalmente em relação ao 
meio ambiente. Resultado semelhante foi obtido na pesquisa desenvolvida por Silva (2015), 
ao analisar os critérios de sustentabilidade adotados pela Administração pública do Município 
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de Caturité - Paraíba. 
No entanto, o caminho metodológico adotado pela presente pesquisa, e os resultados 
obtidos através das análises, abrem oportunidade para um maior aprofundamento sobre a 
problemática em questão, como por exemplo, contrapor a análise realizada com a percepção 
que os pregoeiros e o setor responsável na elaboração das licitações têm a respeito do tema, 
contribuindo assim, para um desvelamento maior dos limites e percalços que a Administração 
da Instituição enfrenta no que diz respeito às licitações. 
 Nesse sentido, como uma forma de não encerrar a discussão, a pesquisa contribuiu 
para o debate da sustentabilidade, tendo como pano de fundo os processos de licitações 
sustentáveis, abrindo margem para pesquisas futuras na instituição. 
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